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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

MENSAGEM .908 , DE 01 DE A3C83D DE 2007. 

AO 
L 

DEPART. LEGISLATIVO PARA 

s i r s y ^ 
Lr- * (DyTSdo Domingotf^-írl lho 

X p q R « 1 Q F N J L f 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência deferida pelo Art. 60, inciso II, da Constituição Estadual 
de 1989, encaminho à esta Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, o anexo Projeto de Lei, que objetiva a compatibilização da Lei 12.954, de 21 de ^ 
outubro de 1999 (Institui o Sistema Estadual Antidrogas e o Conselho Estadual Antidrogas 
e dá outras providências), com a Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 (Dispõe sobre o 
modelo de gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Admintstração Estadual, 
promove a extinção e criação de cargos de Direção e Assessoramento Superior, e dá 
outras providências). 

A Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, em seu Art. 6o dispõe sobre a nova 
estrutura organizacional no Poder Executivo do Estado do Ceará, com a fusão, extinção e 
criação de novas Secretarias, o que, consequentemente, implica em mudanças nos artigos I o 

e 5o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, que tratam da composição do Sistema 
Estadual Antidrogas e do Conselho Estadual Antidrogas. 

Assim, ante a necessidade premente de reorganização e reestruturação dos 
mencionados Conselho e Sistema, com vistas ao pleno atendimento de suas finalidades 
precípuas, notadamente, de proposição da política estadual antidrogas, bm como, de 
prevenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não autorizadas de 
substâncias que causem dependência física ou psíquica, urge a apreciação e aprovação do 
Projeto de Lei em anexo por esta Augusta Casa Legislativa, em face do que contamos com 
o apoio de Vossa Excelência e da aprovação de seus ilustres pares, renovando protestos de 
elevado apreço e consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO 
Qmvaflá z aos Ql dias do mês de aggsto 

GOVERNO DO 
Í007. 

ESTADO DO CEARA, em 

GOV 
rreira Gomes 

ADOR DO ESTADl 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema 
Cep- 60.110-370 • Fortaleza - Ceará • Fone: (85) 3101 2841 * Fax- (85) 3101.5025 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

PROJETO DE LEI 

Altera a Lei n° 12.954, de 21 de outubrowfy 
de 1999, alterada pela Lei n" 13.343, de 
23 de julho de 2003, e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia 
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I o O §1° e incisos do art. I o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, 
passam a ter a seguinte redação: 

Art.\0 (omissis) 

§1°. Compõem o Sistema Estadual Antidrogas os Órgãos e entidades da 
Administração Pública abaixo relacionadas, que exercem as atividades 
referidas neste artigo: 

I - a Secretaria da Justiça e Cidadania; 

II - a Secretaria da Saúde; 

III - a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 

IV - a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 

V-a Secretaria da Educação; 

VI - a Secretaria do Esporte. 

Art. 2o Os incisos do art. 5o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 5o (omissis). 

I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
r 

II - Secretaria da Saúde; 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 -/fraia de Iracema 
Cep: 60.110-370 • Fortaleza - Ceará • Fone- (85) 3101.2841 • Fax (85) 3101.5025 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

III - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 

IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, 

V - Secretaria da Educação; 

VI - Secretaria do Esporte; 

VII - Universidades Públicas Estaduais, em rodízio por mandato; 

VIII - Ministério Público do Estado; 

IX - Polícia Federal; 

X - Agência Brasileira de Inteligência -Agência do Ceará; 

XI - Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Ceará; 

XII - Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará; 

XIII - Conselho Regional de Farmácia; 

XIV - 02 (duas) organizações não governamentais, regularmente 
constituídas há pelo menos 02 (dois) anos, com efetiva atuação junto aos 
dependentes físicos e químicos de drogas, escolhidas em rodízio por 
mandato pelos demais membros do Conselho; 

XV - Defensória Pública Geral do Estado; 

XVI - Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 

XVII - Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de ^ -\ A de 2007. 

Ferreira Gomes 
IRNADOR DO ESTAD) 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto,p55 - Praúnie Iracema 
Cep- 60.110-370 • Fortaleza - Ceará • Fone. (85)3101.2841 • Fax/(85) 3101 5025 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM NA 6. ^og 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em Xl/of llúlf^ 

Dtáuiado Dr. Sarto 
Práiãente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

P a r e c e r n o L 0 3 7 8 / 0 7 

Mensagem n 0 6 . 9 0 8 / 0 7 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do Ceará, através da Mensagem n0 6.908 apresenta 

ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Altera 

a Lei n0 12. 954, de 21 de outubro de 1999, 

alterada pela Lei n0 13.343, de 23 de julho de 

2003 e dá outras providências." 

O Chefe do E x e c u t i v o e s t a d u a l , 

encaminhando a p r o p o s t a , as s eve ra que : 

"Exercendo a competência deferida pelo 

Art. 60, inciso I I , da Constituição Estadual de 

1989, encaminho a esta Augusta Assembléia 

Legisia ti va, por intermédio de Vossa Excelência, o 

anexo Proj eto de Lei, que obj etiva a 

compatibilização da Lei 12.954, de 21 de outubro de 

1999 (Institui o Sistema Estadual Antidrogas e o 

Conselho Estadual Antidrogas e dá outras 

providências), com a Lei n0 13.875, de 07 de 

fevereiro de 2007 (Dispõe sobre o modelo de gestão 

AV DESEMARGADOR MOREIRA. 2S0? - OONGlO IDRRES 

TEL I&ttf l5) 3277 2500 - FAX. (O-o-SS) 3277 2753 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 - FORTALEZA CEARÀ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

FbN» <-
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estrutura da 

a extinção e 

do Poder Executivo, altera a 

Administração Estadual, promove 

criação de cargos de Direção e Assessoramento 

Superior, e dá outras providências). 

A Leí n0 13.875, de 07 de fevereiro de 

2007, em seu Art. 6o dispõe sobre a nova estrutura 

organizacional no Poder Executivo do Estado do 

Ceará, com a fusão, extinção e criação de novas 

Secretarias, o que, consequentemente, implica em 

mudanças nos artigos Io e 5o da Lei n0 12.954, de 

21 de outubro de 1999, que tratam da composição do 

Sistema Estadual Antidrogas e do Conselho Estadual 

Antidrogas. 

Assim, ante a necessidade premente de 

reorganização e reestruturação dos mencionados 

Conselho e Sistema, com vistas ao pleno atendimento 

de suas finalidades precípuas, notadamente, de 

proposição da política estadual antidrogas, bem 

como, de prevenção e repressão ao tráfico ilícito, 

ao uso indevido e à produção não autorizadas de 

substâncias que ca usem dependência física ou 

psíquica, urge a apreciação e aprovação do Projeto 

de Lei em anexo por esta Augusta Casa Legislativa, 

em face do que contamos com o apoio de Vossa 

Excelência e da aprovação de seus ilustres pares, 

renovando protestos de elevado apreço e 

consideração." 

M DESEMARGADOR MOREIRA 2807 DONlSIO TORRES 

TEL l<Vw*5l 3277 2500 - FAX. (On-85) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARÀ 
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irà 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

\ 

comento guarda 

e 2°. da L e i n. 

O p r o j e t o em 

fundamento no a r t . 3 °, §§ I o . 

13.875, de 07 de f e v e r e i r o de 2007 , que assim 

di spõe: 

"Art. 3o (. ) 

§1°. o Poder Executivo tem 

missão básica_ de conceber e implantar 

p o l i t i c a s públicas, planos, programas, 

p r o j e t o s e ações que t raduzam, de forma 

ordenada, os p r i n c i p i o s emanados da 

Constituição, das Xeis e dos obje t i v o s do 

Governo, em e s t r e i t a articulação com os 

demais Poderes e outros n i v e i s de 

Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo 

Poder Executivo, devem p r o p i c i a r a 

melhoria e o aprimoramento das condições 

soci a i s e económicas da população do 

Estado, nos seus d i f e r e n t e s segmentos, e 

a integração do Estado ao esforço de 

desenvolvimento nacional. " 

Ao r e o r g a n i z a r e r e e s t r u t u r a r 

dos mencionados Conselho e Sistema, cumpre o 

Estado do Ceará, r e a l i z a n d o as adequações l e g a i s 

p e r t i n e n t e s , a função c o n s t i t u c i o n a l de 

i n c e n t i v a r as a t i v i d a d e s socialmente úteis ao 

i n t e r e s s e público, u t i l i z a n d o - s e o chefe do 

AV DESEMARGADOR MOREIRA 2807 - OONtSIO TORRES 

TEL IQpaS) 3277 2500 - FAX. (0-O-65) 3277 3753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Poder Executivo da pre r r o g a t i v a constante no 

a r t . 60, I I , "b" e "d", da Constituição 

Estadual, que lhe confere a i n i c i a t i v a p r i v a t i v a 

de propor Leis que disponham sobre organização e 

administração de serviços públicos, mormente 

considerando matéria relacionada com as 

competências das Secretarias de Estado, na forma 

da Lei n 0 13.875, de 07 de f e v e r e i r o de 2007. 

Outrossim, o p r o j e t o de l e i em 

foco está em si n t o n i a com o a r t . A r t . 24, X, da 

Carta P o l i t i c a Estadual e a r t . 14, I I , da Carta 

Magna Estadua1 que cuida promoção da justiça 

so c i a l e busca assegurar a todos uma vida digna, 

l i v r e e saudável. 

O Projeto de Lei sub examinen 

emoldura-se, sem dúvida, na i n d i r i z z o generale 

d i governo inerente ao Executivo, de que f a l a o 

professor Manoel Gonçalves Ferreira F i l h o ( I n 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1 98 8, 

Vol. I I , pag. 152), sendo fi7ft~e~ira_meÀt© [viávei do 

ponto de v i s t a j u r i d i c o - c o n s t i t u c i o n a l , quer em 

relação a sua i n i c i a t i v a , quer na sua 

formalização. 

AV DCSEMARGADOR MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL tOo-851 3277 2500 FAJL (0-0-85) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA CEARÂ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÂ, em 20 de agosto de 2007. 

ié Leite Jucá Filho 

Procurador 

AV OESMARGUXW MOREIRA. 2907 OONISIO TORRES 

TEL. IOo«5) 3277.2500 FAX (O-a-GS) 3277^?53 

CEP 8 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA - C E A R i 
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MENSAGEM N.0 GtOV lâG&l 

Designo Relator o Sr. Deputado AÀOÍLA^ V^SSA/MÀL 

Comissão de Justiça, em ^PJ. de ÁAP-UT^ de 2007 
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Dep. Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 
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C O M I S S Ã O D E S E G U R I D A D E S O C I A L E S A Ú D E 

Mensagem no6.908,de 01 de Agosto de 2007 
Autoria: Governo do Estado do Ceará. 

EMENTA: Altera a Lei n0 12.954,de 21 de outubro de 1999,alterada pela Lei 
n013.343Jde 23 dejulho de 2003,e dá outras providências. 

RELATOR 

PARECER 

io ae zuuj,e aa outras proviaen 

y^. M^c jK l 
^pAhdiiJl. 

Fortaleza de Zoor 

j X ^ k ^ - ^ 
' TÍELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO Gu v&mmi 

RESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇAO FEVAL DA MENSAGEM N* 6.908/07 

Altera a Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, alterada 
pela Lei n0 13343, de 23 de julho de 2003, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° O §1° e incisos do art. I o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. I o ... 
§1° Compõem o Sistema Estadual Antidrogas os órgãos e entidades da Administração 

Pública abaixo relacionadas, que exercem as atividades refendas neste artigo: 
I-a Secretaria da Justiça e Cidadania; 
I I - a Secretaria da Saúde; 
m - a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
IV- a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V- a Secretaria da Educação; 
VI - a Secretaria do Esporte." (NR) 
Art 2o Os incisos do art. 5o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 
"Art.50... 
I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
I I - Secretaria da Saúde; 
III - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria da Educação; 
VI - Secretaria do Esporte; 
VH - Universidades Públicas Estaduais, em rodízio por mandato; 
VIH - Ministério Público do Estado; 
IX -Polícia Federal; 
X - Agência Brasileira de Inteligência - Agência do Ceará; 
XI - Oídem dos Advogados do Brasil - Seção do Ceará; 
XH - Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará; 
XEI - Conselho Regional de Farmácia; 
XIV - 2 (duas) organizações não governamentais, regularmente constituídas há pelo menos 

2 (dois) anos, com efetiva atuação junto aos dependentes físicos e químicos de drogas, escolhidas em 
rodízio por mandato pelos demais membros do Conselho; 

AV OESMBARIWDCR UOREIRA. MOT OONtSIO TORREg 

FONE (Ou») 32/7 JMO FAX. (DuU) ÍZTJITS) 

CEP 80 IfO-BOO FORTALEZA CEARÁ 

E miil • p o v c * (ov bi - nilp J fnwa l c* goo b' 



/ M L 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em ^ ^ ^ ^ ^ ^ Pública Geral do Estado; 

XVI - Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 
XVII - Assembléia Legislativa do Estado do Ceará." (NR). 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de agosto de 2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV OESIOAROAOCR UORfKA. 2807 OKMISIO TORRES 

FONE (OuU) 3277 2500 • FWL (OMM) 3277 77H 

CEP SO UO «00 FORTALEZA CEARA 

E nnll tpaioQi l ct gov P' - Ml» llwww i l u go. tr 



Lei nQ 13.971, de 14.09/07 

LEGISLATIVA 
CEARA 

A Odadama em Destaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E TRÊS X % A T N Q ^ / 

Altera a Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, alterada 
pela Lei n0 13.343, de 23 de julho de 2003, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O §1° e incisos do art. I o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. I o 

§1° Compõem o Sistema Estadual Antidrogas os órgãos e entidades da Administração 
Pública abaixo relacionadas, que exercem as atividades referidas neste artigo: 

I - a Secretaria da Justiça e Cidadania; 
II - a Secretaria da Saúde; 
I I I - a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
IV - a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V-a Secretaria da Educação; 
VI - a Secretaria do Esporte " (NR) 
Art. 2o Os incisos do art. 5o da Lei n0 12.954, de 21 de outubro de 1999, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 
Art. 5o ... 

I - Secretaria da Justiça e Cidadania; 
II - Secretaria da Saúde; 
III - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria da Educação; 
VI - Secretaria do Esporte; 
VII - Universidades Públicas Estaduais, em rodízio por mandato; 
VIII - Ministério Público do Estado; 
IX - Polícia Federal; 
X - Agência Brasileira de Inteligência - Agência do Ceará; 
XI - Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Ceará; 
XII - Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará; 
XIII - Conselho Regional de Farmácia; 
XIV - 2 (duas) organizações não governamentais, regularmente cons 

2 (dois) anos, com efetiva atuação junto aos dependentes físicos e químicos de 
rodízio por mandato pelos demais membros do Conselho; 

XV - Defensória Pública Geral do Estado; 
XVI - Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente; 

tuidas há pelo menos 
s, escolhidas em 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA , _ 
A Cidadania em Destaque 

XVII - Assembléia Legislativa do Estado do Ceará." (NR). 
Art. 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de agosto de 2007. 
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